
Em defesa do plano de carreira, em luta por reajuste salarial, 
assembleia pela manhã e ato à tarde na ALERJ 

Participação do Sepe no 3º COED conquista 
vitórias  e reafirma a defesa da escola pública

De 30 de agosto a 1º de setembro, foi 
realizado o 3º COED (Congresso Estadual 
de Educação). O Sepe participou do evento 
com uma grande delegação de militantes 
eleitos delegados e delegadas pela 
categoria. O COED se destina a discutir 
e elaborar políticas para o Plano Estadual 
de Educação e contou com a participação 
de mais de 400 delegados. O Sepe levou 
as propostas discutidas pela categoria 
em assembleias e diversos fóruns, 
tendo com principal objetivo a defesa da 
educação pública de qualidade e melhores 
condições salariais e de trabalho para os 
profissionais de educação.

Veja como foi a atuação do sindicato no 
3º COED

Numa análise geral do 3º COED, o 
Sepe teve uma participação vitoriosa, 
arrancando vitórias importantes para a 
garantia da qualidade da educação e 
garantia do direito à escola básica e à 
universidade. Em votação unânime foi 
acatada a sugestão do sindicato para que o 
congresso fosse batizado em homenagem 

ao educador Paulo Freire, tendo sido 
aprovadas emendas importantes para a 
educação básica e o direito ao acesso à 
universidade, bem como a valorização 
dos profissionais de educação. 

Conseguimos votar estratégias 
para todas as metas, tirar do plano 
qualquer espectro de privatização do 
ensino público, de mercantilização da 
educação e afirmamos nossas escolas e 
universidades como espaço de fomento 
da democracia e da luta por um país 
justo, mais igualitário que não acentua 
diferenças para não gerar desigualdades. 
Foram três dias de muito trabalho, 
debates sérios e comprometidos com um 
projeto de educação para o estado do Rio 
de Janeiro. 

A atuação do sindicato foi coroada com 
a eleição, em plenário, do ex-diretor do 
Sepe Duque de Caxias, Arilson Mendes 
Sá, para integrar o Conselho Estadual 
de Educação-RJ. O nome de Arilson foi 
apresentado após plenária onde outras 
candidaturas da categoria abriram mão da 
eleição em prol de um projeto coletivo em 
defesa da escola pública de qualidade.

Rede estadual: Greve de advertência 
de 24 horas e ato na Alerj dia 19/9
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	 A assembleia dos profissionais de 
educação da rede estadual do Rio de Janeiro 
realizada dia 24 de agosto, na UERJ, aprovou a 
entrada da categoria em “estado de greve” - com 
isso, a categoria entra em processo permanente 
de mobilização. Também foi aprovado que, caso 
o governo do estado apresente novo decreto ou 
proposta legislativa de modificação na progressão 
na carreira por tempo de serviço do magistério 
(como ocorreu no dia 14 de agosto), o sindicato 
convocará, em até 72 horas, assembleia para 
discutir a melhor forma de reação ao governo.

	 Além disso, foi votada e aprovada, na 
assembleia, uma greve de advertência de 24 
horas no dia 19 de setembro, com os seguintes 
eixos: defesa do plano de carreira e reajuste 
salarial. Neste dia 19/09, haverá assembleia, 
na ABI, às 10h, e ato às 15h, na ALERJ. A 
orientação do Sepe é a de que a militância 
visite as escolas para explicar à categoria os 
motivos da mobilização como preparação para 
o dia 19/09.

Campanha salarial 2019 

	 A campanha salarial 2019 dos 
profissionais da educação estadual RJ se 
encontra em andamento e a luta contra o 

arrocho e o congelamento salarial 
de mais de cinco anos está na rua. A 
direção do Sepe tem promovido idas à 

ALERJ para conversar com os deputados 
(Liderança do Governo, Presidência da 
Casa e Comissão de Educação) sobre 
as reivindicações da categoria, mostrando 
a defasagem salarial do piso salarial da 
categoria, se comparado ao Piso Nacional 
do Magistério (Lei 11.738 de 2008). Assim, 
a principal pauta da campanha neste ano é a 
reivindicação do pagamento do Piso Nacional 

para os professores (reajuste de 49%) e do 
salário mínimo regional para os funcionários 
administrativos (reajuste de 69%) – leia na 
página 3 o comparativo do Piso Nacional X 
Piso Magistério-RJ e do Piso de Funcionários x 
Salário Mínimo Regional.
	 Outros pontos importantes da pauta: 
garantia da paridade salarial para os 
aposentados; instituição de um calendário 
de pagamentos unificado no 2º dia útil do 
mês; concurso público para professores I e II 
e funcionários; cumprimento dos planos de 
carreira de professores e funcionários.

Em defesa do plano de carreira, em luta por reajuste salarial, 
assembleia pela manhã e ato à tarde na ALERJ 

Rede estadual / 19/9: Greve de advertência de 24 h



Campanha Salarial 2019 da Rede Estadual: 
exigimos o Piso Nacional para professores e 
o Salário Mínimo Regional para funcionários 

ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ –LEI Nº 1.614/90

Mobilidade por tempo de serviço a cada 5 anos com 12% cumulativos entre as referências

- Mobilidade por tempo de serviço a cada 10 anos com 8% cumulativos entre as referências 
- Piso regional do Estado do RJ em 2019 no valor de R$1.238,11. Este piso foi reajustado pela Alerj
em 26 de fevereiro de 2019 em 3,75% e sancionado pelo governador.

Pressão da categoria faz governador recuar 
do ataque contra a progressão

TABELA DE FUNCIONÁRIOS- SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL (RJ):  R$ 1.238,11

Os profissionais das redes municipais de 
Cachoeiras de Macacu e de Nova Friburgo, 
até o início de setembro, continuam em greve 
por tempo indeterminado. Em Cachoeiras, o 
movimento já ultrapassou os 80 dias entre 
paralisações e greve durante o ano de 2019. 
Apesar de toda a mobilização da categoria, a 
prefeitura não se mostra disposta a abrir um 
canal de negociação e outros segmentos do 
serviço público municipal também enfrentam 
o caos, com salários atrasados e condições 
precárias de trabalho.

Segundo o Sepe Cachoeiras de Macacu, 
a pauta de reivindicações da categoria não 
se resume apenas aos atrasos salariais, 
mas também à garantia do cumprimento do 
direito à educação de centenas de crianças, 
que não tem transporte para chegar à escola, 
não tem uniforme, nem material escolar.

Em Nova Friburgo, a situação também é 
grave. Depois de longo tempo sem negociar 
com a categoria, o prefeito Renato Bravo (PP) 

resolveu entrar na Justiça contra a greve nas 
escolas municipais. Mesmo descumprindo 
acordos e até mesmo leis trabalhistas, além 
de pagar salários rebaixados a grande parte 
do funcionalismo, a prefeitura se mantém na 
posição de não negociar com as categorias 
em luta.

No final de agosto (dia 30), em mais uma 
medida autoritária, a prefeitura decidiu, sem 
qualquer negociação, cortar o pagamento 
dos profissionais da rede municipal que se 
encontram em greve há 21 dias no município. 
Pagando um baixíssimo salário, cujo 
vencimento está abaixo do salário mínimo 
nacional, e descumprindo acordos junto à 
categoria, o governo mostra-se cada vez mais 
intransigente, pois tem negado aos servidores 
não apenas um diálogo e remuneração justos 
como também agora dificulta suas próprias 
condições de vida já que alguns cortes 
chegam a tomar metade do pagamento em 
folha. 

	 O governador publicou no Diário Oficial 
do dia 16 de agosto um ato tornando sem 
efeito o decreto nº 46.738 publicado no dia 
anterior (15) e que acabava com a progressão 
na carreira por tempo de serviço do magistério 
da rede estadual de educação, um ataque 
direto ao nosso Plano de Carreira (o decreto 
suspendia o artigo 29 do plano – leia mais nessa 
matéria). No mesmo dia 15, a diretoria do Sepe 
foi à ALERJ para deixar claro à Liderança do 
Governo que a categoria não iria aceitar aquele 
ataque ao plano de carreira; assim, graças à 
pressão e mobilização dos profissionais de 
educação nas escolas foi barrado o ataque ao 

nosso plano conquistado depois de anos de luta 
da categoria. De qualquer forma, temos que nos 
manter atentos e mobilizados.
	 O artigo 29 que havia sido suspenso 
trata justamente de um dos pilares do plano 
de carreira da educação estadual, aprovado 
em 1990, mas só implementado em 2002: o 
mecanismo de progressão entre os níveis, no 
qual o profissional recebe um acréscimo de 12% 
a cada nível que ascende na carreira (no total, 
são 9 níveis). A lei 1614/90 referente ao PC do 
Magistério Público Estadual prevê ascensão a 
cada cinco anos trabalhados ou por formação. 

	 Em uma tentativa de conseguir 
regularizar o pagamento dos salários 
atrasados dos aposentados e pensionistas 
das redes municipais de Educação de São 
João de Meriti e Duque de Caxias, o Sepe-
RJ acionou a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, a Human Rights Watch 
no Brasil e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). 	

	 No documento, o Sepe-RJ pede que 
os representantes das entidades possam 
interceder e participar de audiências com as 
prefeituras, porque a falta de pagamento gerou 
um estado de caos.  Em Meriti, aposentados 
e pensionistas estão com sete salários em 
atraso (abril, maio, outubro, novembro e 
dezembro de 2018 e junho e julho de 2019).

Sepe-RJ aciona organizações internacionais para conseguir 
pagamento atrasado de aposentados de Meriti e Caxias 

Redes municipais de Friburgo e Cachoeiras de Macacu continuam em greve


